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APRESENTAÇÃO

Apresentar a Carta CEPRO 29.2 muito nos estimula, pelo fato de 
trazer de forma objetiva a evolução dos Planos Plurianuais dos qua-
driênios 1992-1995; 1996-1999; 2000-2003; 2004-2007; 2008-2011; 
2012-2015; 2016-2019 avançando e qualifi cando o processo de pla-
nejamento no Piauí. 

As informações descritas demonstram o esforço de atualização do 
sistema de planejamento do Estado como instrumento de orienta-
ção e elaboração, que certamente contribuirá no desenvolvimento de 
políticas públicas promovendo o crescimento e o desenvolvimento 
econômico de forma sustentável.

A Secretaria de Estado de Planejamento (SEPLAN) reafi rma a im-
portância da CEPRO como Superintendência a partir da continui-
dade dos estudos e pesquisas socioeconômicas, que contribuem di-
retamente para subsidiar a tomada de decisões diante do cenário de 
desenvolvimento do Estado.

Assim, esta edição especial retoma uma discussão importante, haja 
vista que estamos no processo de construção do PPA 2020-2023, que 
ressalta a experiência anterior e aprofunda o esforço de regionaliza-
ção (Territórios) e de participação da população, como esclarece a 
entrevista da Superintendente Rejane Tavares.

Vale ressaltar, por fi m, a sintonia com os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) e o compromisso de atingir o nível alto de 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).

Antonio Rodrigues de Sousa Neto
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO
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REJANE TAVARES
Superintendente de Planejamento 
Estratégico da SEPLAN

ENTREVISTA
1
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“NO ESTADO DO PIAUÍ, EM 2003, 
QUANDO O GOVERNADOR WELLINGTON DIAS 

ASSUME O ESTADO, ELE PROPÕE UM PROCESSO 
DE PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO.”
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CEPRO: Como o Estado foi se adaptando às exigências da Cons-
tituição no que se refere ao planejamento e elaboração dos Planos 
Plurianuais (PPAs)?

Rejane: Todos os Estados, não só o Piauí, tiveram que começar a fa-
zer um processo de adaptação para a elaboração dos Planos Pluria-
nuais. Esse processo, a princípio, não foi muito fácil porque era um 
instrumento novo, e os Estados estavam adaptados para elaboração 
de orçamentos anuais, mas a visão de planejamento, mesmo que de 
médio prazo, não fazia parte da rotina da gestão pública. A partir 
de 1998 todos os Estados, municípios e governo federal foram obri-
gados a elaborar o PPA e defi nir suas diretrizes, objetivos e metas 
que deveriam ser executadas no período de quatro anos. De 1998 
para cá, houve um longo período de adaptação e aprendizagem para 
se chegar aos planos que temos hoje, que conseguem articular um 
período de quatro anos com uma base estratégica de longo prazo. 

Nos primeiros anos, os PPAs foram peças pouco utilizadas no pla-
nejamento dos Estados, sendo mais valorizado o orçamento, a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). No início, o PPA foi sendo elaborado 
para cumprir a Constituição, mas eram peças pouco utilizadas no 
dia a dia do processo de execução de políticas públicas.

À medida que esse processo de elaboração do PPA vai se consoli-
dando e se refi nando e, havendo, também, uma maior consonância 
entre os PPAs dos Estados e o PPA Federal, vão surgindo programas 
que precisam ter suas representatividades no processo de planeja-
mento do Estado. Então, o PPA foi sendo aprimorado e começou 
a se tornar um instrumento e um processo de construir e executar 
políticas públicas.

CEPRO: Que situações foram determinantes para a iniciativa de 
construção do planejamento participativo no Piauí?

Rejane: O processo de planejamento participativo é fruto, também, 
do processo de redemocratização do Brasil. Com o fi m da ditadura 
militar, o Brasil retoma seu processo de organização popular e com 
apoio de ONGs reestrutura espaços de participação e de construção 
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desse planejamento. A sociedade civil organizada começa a parti-
cipar mais dos processos de elaboração e de execução de políticas 
públicas, e vai se consolidando uma nova forma de ser, de se fazer 
planejamento, através da participação da população, mediante suas 
representações.

No Estado do Piauí, em 2003, quando o governador Wellington Dias 
assume o governo, propõe um processo de planejamento participa-
tivo, que envolva a sociedade civil na elaboração dos instrumentos 
ofi ciais de planejamento (PPA, LDO e LOA) e, em 2007, institui a 
Lei do Planejamento Participativo e a divisão do Estado em Unida-
des de Planejamento denominadas Territórios de Desenvolvimento.

O planejamento participativo tem essa dimensão de trazer a socie-
dade, através das representações dos diversos segmentos sociais, 
para se pensar e construir propostas de desenvolvimento que se de-
seja para seus territórios. Constrói, através da participação popular, 
os caminhos do Estado para construção do futuro comum e defi ne 
como serão distribuídas e executadas as políticas públicas. 

CEPRO: Que estratégias foram utilizadas para a sensibilização e 
mobilização dos órgãos, instituições estaduais e sociedade civil 
quando da elaboração dos PPAs?

Rejane: A SEPLAN divulga em diversos canais e nas mídias sociais. 
Além disso, os Conselhos Territoriais de Desenvolvimento acompa-
nham as atividades da SEPLAN e são informados das plenárias, reu-
niões e eventos. Pode-se dizer que a sociedade civil organizada, atra-
vés dos conselhos territoriais, já se prepara para a elaboração do PPA. 
Já estamos recebendo questionamentos sobre quando se iniciam as 
ofi cinas de elaboração do PPA. 

Num primeiro momento, o próprio Estado foi aos territórios, aos 
municípios e saiu dos seus gabinetes com seus secretários e técnicos, 
discutiu com a população a elaboração de políticas públicas para o 
crescimento do Estado. E, com isso, promoveu o fortalecimento dos 
12 Conselhos Territoriais de Desenvolvimento, que têm como re-
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presentantes 50% da sociedade civil e 50% do poder público. Esses 
Conselhos fortalecidos são agentes extremamente importantes para o 
processo de elaboração do planejamento do Estado, incluindo o PPA 
e a LOA (Lei Orçamentária Anual).

CEPRO: Quais os principais entraves identifi cados no processo?

Rejane: Ainda temos que percorrer um caminho para formação, 
tanto da sociedade para participar quanto dos gestores para estarem 
presentes nessa discussão com a sociedade. Promover o encontro de 
interesses torna-se um dos maiores desafi os do planejamento par-
ticipativo. Uma das principais difi culdades é defi nir prioridades, é 
entender que as ações do Estado precisam benefi ciar o maior nú-
mero possível de pessoas. É mais que um município. É construir a 
visão de território e da cooperação entre municípios. Busca-se, en-
tão, construir uma visão de território e de Estado, em que se defi na 
claramente quais as prioridades fundamentais para o processo de 
crescimento do Estado como um todo, pois não é uma tarefa muito 
fácil. Nesse sentido, defi nir prioridades ainda é um processo que 
precisa de amadurecimento para a tomada de decisão.

Outro aspecto é a formação e preparação, tanto de representantes 
da sociedade civil, quanto de gestores públicos para o planejamento 
e entendimento da importância não só do PPA, mas da LDO (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias) e da LOA, como instrumentos que vão 
nortear a ação pública e permitir a execução de políticas públicas 
adequadas às realidades de cada território. É um processo realmen-
te de formação e mudança de paradigma do conjunto da sociedade 
para entender e participar da elaboração do planejamento e execu-
ção de políticas do Estado.

“O PRÓPRIO ESTADO FOI AOS TERRITÓRIOS, 
AOS MUNICÍPIOS E SAIU DOS SEUS GABINETES 

COM SEUS SECRETÁRIOS E TÉCNICOS, 
DISCUTIU COM A POPULAÇÃO A ELABORAÇÃO 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O 
CRESCIMENTO DO ESTADO.”
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CEPRO: Quais avanços foram identifi cados e inseridos na metodo-
logia de construção dos PPAs?

Rejane: Primeiro a abordagem territorial. O Estado do Piauí é um 
dos poucos da Federação que tem muita clareza sobre as ações e 
necessidades por território. O principal avanço é ter o orçamento 
também territorializado, mesmo precisando de ajustes operacionais 
que deverão ocorrer na próxima LOA. Quem consulta o orçamento 
do Piauí hoje, terá a previsão de investimentos para os 12 territórios. 

Dessa forma, é possível ter clareza do que está previsto de ação or-
çamentária. Isso permite que os representantes dos conselhos e da 
sociedade civil tenham entendimento de quais ações estão previstas 
para acontecer no ano de 2019 nos territórios e permite uma fi sca-
lização e uma corresponsabilidade da sociedade para com os rumos 
do desenvolvimento do Estado.

CEPRO: São verifi cadas ingerências políticas na determinação da 
ação a ser orçamentada ou implementada? 

Rejane: À medida que você tem um planejamento pautado em prio-
ridades, em demandas de crescimento dos territórios, em demandas 
sociais muito claras, há uma tendência natural, de diminuição dessa 
ingerência. Temos essa questão solucionada completamente? Não. 
Temos ainda um processo de amadurecimento da proposta que pre-
cisa levar em conta diversos fatores, entre eles a capacidade de receita 
do Estado, as prioridades estabelecidas por lei, as demandas dos ter-
ritórios e as ações pactuadas nas diversas instâncias de gestão pública. 
Tais variáveis pesam na elaboração de planejamento e orçamentos, 
pois é natural no processo democrático e no regime que vivemos. Su-
perar esses desafi os é o objetivo do planejamento participativo.

A pactuação individual ainda é uma prática muito forte que precisa 
ser minimizada, cada vez mais, porque a construção do consenso e 
do racional é meta do planejamento. Considero que o próximo pas-
so de evolução do orçamento é a defi nição de percentuais que se-
rão fi xos para investimentos nos territórios e percentual com maior 
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fl exibilidade de aplicação a partir de demandas e necessidades ur-
gentes, inerentes ao setor público. Ainda é preciso repaginar o orça-
mento para que ele possa ter uma característica que permita execu-
tar as políticas públicas priorizadas e necessárias para o crescimento 
dos territórios. Caminhamos para a implantação do Orçamento por 
Resultados que aprimorará a capacidade de monitoramento e ava-
liação do Estado, conseguindo assim maior efi ciência e efetividade 
na execução das ações de governo. 

CEPRO: Existem estratégias de retorno para o público envolvido na 
execução das ações propostas?

Rejane: Essas estratégias de retorno precisam ser reforçadas. To-
das as decisões, tudo o que foi discutido encontra-se no site da SE-
PLAN, mas, para 2019, a perspectiva é de que tenhamos um apli-
cativo dentro da estratégia do sistema de monitoramento (SIMO), 
onde os conselheiros vão poder acessar as informações de cada um 
dos seus territórios, as informações orçamentárias, as informações 
de planejamento, as informações de execução. Isso estará à disposi-
ção dos conselheiros e, breve, permitirá maior interação entre con-
selhos territoriais e governo. 

CEPRO: Como acontece o processo de avaliação e monitoramento 
das ações do PPA?

Rejane: Estamos aprimorando a elaboração do novo PPA de modo 
que possamos ter indicadores que nos permita monitorar as ações 
planejadas e realizar avaliações de processo, permitindo assim a re-
visão das ações e ajustes dos resultados esperados. Estamos aper-

“AINDA É PRECISO REPAGINAR O ORÇAMENTO 
PARA QUE ELE POSSA TER UMA 

CARACTERÍSTICA QUE PERMITA EXECUTAR AS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PRIORIZADAS E 
NECESSÁRIAS PARA O CRESCIMENTO 

DOS TERRITÓRIOS.”
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feiçoando os sistemas internos de planejamento, monitoramento e 
avaliação e criando uma rede de Planejadores Estaduais que estarão 
focados em todas as etapas do planejamento. 

CEPRO: Que ganhos substanciais foram percebidos, nos últimos 
anos, a partir dos PPAs?

Rejane: É o processo de melhoria, de revisão dos PPAs, melhoria do 
planejamento, aperfeiçoamento do orçamento. As mudanças me-
todológicas que estamos implementando vai permitir que o PPA e 
o orçamento estejam cada vez mais próximos da realidade, da exe-
cução. É um aprimoramento dos instrumentos fazendo com que se 
adequem e refl itam sobre a realidade do Estado.

O orçamento de hoje já refl ete muito mais o que de fato acontece nas 
setoriais, nas instituições, nas secretarias. Está muito mais próximo 
do que as pessoas realmente executam. Estamos aprimorando, afi -
nando cada vez mais os instrumentos ofi ciais de planejamento para 
melhorar a gestão do Estado e dos recursos disponíveis. 

“É UM APRIMORAMENTO DOS INSTRUMENTOS 
FAZENDO COM QUE SE ADEQUEM E REFLITAM 
SOBRE A REALIDADE DO ESTADO.”

CEPRO: Como fazer com que a participação da sociedade civil seja 
mais efetiva dentro do sistema de planejamento?

Rejane: O Piauí tem a Lei do Planejamento Participativo que obriga 
o Estado a trabalhar com a sociedade civil na elaboração do PPA, 
da LDO e da LOA. Fazer esse instrumento ser real e efetivo é um 
grande avanço no processo. Outra situação a ser vencida, são os 
desgastes dos processos de participação que existem no País. Há 
muita participação e pouca execução do que vem da base, por isso 
que precisamos mudar a forma de elaborar o PPA para que as prio-
ridades sejam identifi cadas em conjunto com as bases representati-
vas dos territórios, com a participação dos gestores, para que essas 
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ações de fato apareçam nos processos de planejamento, de orça-
mento e de execução.

É necessário afi nar essa linha que vem do planejar ao executar, ten-
do clareza dos canais de participação da sociedade civil e da defi ni-
ção de prioridades considerando, inclusive, a realidade fi nanceira 
do Estado, as difi culdades de execução de algumas políticas públi-
cas e o cenário conjuntural nacional e internacional que vivemos. 
Não é um exercício muito fácil. Eu diria que não é impossível, mas 
é preciso fazer refl etir de fato a situação atual, a realidade atual do 
nosso País, em que conjuntura socioeconômica estamos vivendo, 
para que se possa construir propostas e políticas factíveis, caso 
contrário, podemos, de novo, fi car numa dimensão do ideal e não 
conseguir executar o possível. Teremos que fazer esse ajuste entre o 
ideal, o possível e, com isso, projetar um futuro melhor para todos.





21Carta CEPRO,   Teresina,   v.29,   n.2,   p. 21-23,   jul./dez. 2017

LINHA DO TEMPO

30 ANOS DE 
PLANOS 
PLURIANUAIS

2
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* O governo Mão Santa (1995-1999 e 1999-2001), já no segundo governo, em 2000, publicou o documento Mão 
Única para o Desenvolvimento que, embora contenha algumas análises bem fundamentadas da situação piauiense 
e tente demonstrar que sua atuação seguia diretrizes, é mais um “relatório” e um instrumento de propaganda insti-
tucional. Por isso não foi incluído entre os Planos. (CARTA CEPRO, 2016, p. 59).
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EVOLUÇÃO DO PLANEJAMENTO 
DO PIAUÍ A PARTIR DOS PPAs 

FASE DO PLANEJAMENTO SETORIAL

FASE DE TRANSIÇÃO 

FASE DO PLANEJAMENTO 
PARTICIPATIVO TERRITORIAL

ARTIGO
3

Me. Aline de Araújo Lima 
(SEMAR)
Me. Juciara de Lima Linhares Cunha 
(Fundação CEPRO)
Esp. Maria do Socorro Nascimento 
(Fundação CEPRO)
Me. Marsone Araújo Cunha 
(SEDUC)
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1 INTRODUÇÃO

Este estudo apresenta considerações sobre o processo de ela-
boração dos Planos Plurianuais do Governo do Piauí. Os PPAs cons-
tituem-se como exigências estabelecidas pela Constituição Federal 
de 1988, tendo como principal fi nalidade contribuir para o apri-
moramento da gestão pública na tomada de decisões e eleger ações 
prioritárias para o desenvolvimento efi ciente e efi caz do Estado.

Os PPAs são instrumentos de planejamento estratégico que 
devem ser realizado pelas esferas municipal, estadual e federal. É 
instituído por lei e regulamenta um plano de médio prazo elabo-
rado no primeiro ano de mandato do gestor do Poder Executivo 
eleito, para implementação nos quatro anos subsequentes. Estabele-
ce, também, as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração 
Pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem 
como para aquelas referentes a programas de duração continuada.

Nesse sentido, é oportuno avaliar como esses instrumentos 
contribuem para o aperfeiçoamento do planejamento no Estado do 
Piauí, desde o início de sua elaboração nos anos de 1992 até 2019. 
Que avanços, no âmbito da gestão das políticas públicas, podem 
ser visualizados no decorrer desse contexto? Esses e outros questio-
namentos norteiam este estudo e visam apontar estratégias para a 
melhor efetivação da gestão governamental.

A metodologia adotada foi de abordagem qualitativa, dan-
do prioridade à pesquisa bibliográfi ca e documental dos Planos 
Plurianuais, do período de 1992 a 2019, sendo a principal fonte 
de informação. É importante salientar que durante a elaboração 
deste estudo foi convencionada a divisão em três fases específi cas 
para identifi car as características de cada uma, sendo a primeira de 
planejamento setorial, de 1992 a 2003; a segunda de transição, de 
2004 a 2007; e a terceira de planejamento participativo territorial, 
de 2008 a 2019.

Os Planos Plurianuais, no Piauí, vêm sendo realizados des-
de 1992 e, anterior a esse processo, as políticas de planejamento, 
de maneira geral, tinham a função de ordenar recursos fi nanceiros 
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por áreas prioritárias de desenvolvimento. Além disso, não havia es-
tratégias de monitoramento dos recursos empregados e das ações 
executadas. A partir da instalação dos PPAs como instrumentos de 
controle, a gestão pública passou a acompanhar o gerenciamento dos 
recursos e a vincular a execução do orçamento público à Lei de Di-
retrizes Orçamentarias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA). 
Deste modo, garantia, também, o controle fi scal dos recursos e a res-
ponsabilização dos gestores por eventuais desvios de fi nalidade. 

A estrutura dos PPAs tem o mesmo padrão. Inicialmente, a 
Mensagem do Governador ao Legislativo, apontando desafi os e estra-
tégias, em seguida o texto da lei e os anexos, que, dependendo do pe-
ríodo, variam de acordo com o órgão vinculado, programa/subpro-
grama, meta/ação e área-programa/território de desenvolvimento.

Os quadros-síntese descritos no texto apresentam os progra-
mas, as ações, as áreas programa e os órgãos vinculados às setoriais: 
Educação, Saúde, Emprego e Renda, Segurança Pública e Justiça, 
permitindo uma visão abrangente do planejamento, a partir da evo-
lução dos Planos Plurianuais.

Este estudo mostra a evolução do processo de planejamento 
de políticas públicas do Estado do Piauí, a partir das seguintes seto-
riais: Saúde, Educação, Segurança e Renda. Nesta proposta, foram 
identifi cadas três fases de desenvolvimento dos PPAs, considerando 
a organização, articulação entre setores, programas, diretrizes, me-
tas, monitoramento e avaliação. 

2 FASES DOS PPAs

2.1 Fase de Planejamento Setorial

Na primeira fase os três PPAs correspondentes apresentam 
algumas características semelhantes, como organização do Plano, 
através de Áreas- Programa (AP) defi nidas por aglomerados de mu-
nicípios. Essas APs foram estabelecidas para compor o planejamen-
to das ações por grandes setores, presentes nos seguintes PPAs:
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1992-1995

1. Programa de Desenvolvimento para os Cerrados 
2. Programa de Desenvolvimento do Semiárido 
3. Programa de Desenvolvimento da Irrigação
4. Programa de Desenvolvimento da Agroindústria

1996-1999

1. Implementação da primeira etapa do Programa Especial de 
Irrigação
2. Desenvolvimento dos Cerrados
3. Desenvolvimento do Turismo
4. Reestruturação do Setor Social
5. Reforma do Estado

2000-2003

1. Social
2. Agropecuária 
3. Infraestrutura 
4. Turismo
5. Meio Ambiente

Os Planos da primeira fase foram denominados como sen-
do de planejamento setorial e apresentam os macrossetores, que 
são postos como programas, desarticulados e dispersos em relação 
aos órgãos executores, suas metas e ações. É possível perceber, por 
exemplo, que no PPA 1992-1995, os setores da Educação, Saúde 
e Segurança e seus órgãos vinculados não têm articulação com os 
programas prioritários, pois esses são voltados para o desenvol-
vimento econômico rural, como apresenta a redação dos títulos e 
como também está explícito no documento do Plano que indica as 
estratégias de governo. Os programas defi nidos como prioritários 
são: Programa de Desenvolvimento para os Cerrados, Programa de 
Desenvolvimento do Semiárido, Programa de Desenvolvimento da 
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Irrigação e Programa de Desenvolvimento da Agroindústria. Nesse 
sentido, pode-se ressaltar que 

o estilo de desenvolvimento que se mostra mais adequado 
e viável para o Piauí seria aquele que tomasse como base as 
transformações e a dinamização de seu setor rural (PPA, 
1992-1995, p.5).

Outro fator que merece destaque neste PPA é que não apre-
senta nenhuma indicação de monitoramento e avaliação das metas 
e ações a serem realizadas. Desse modo, durante o processo de exe-
cução do Plano não há formas de averiguar o andamento e desen-
volvimento das metas e/ou ações para readequá-las, havendo difi -
culdades de execução ou avaliação da efi ciência.

Ainda sobre o PPA de 1992 a 1995, nota-se, principalmen-
te, que nas áreas de Educação e Segurança, a maioria das metas 
está direcionada para construção e ampliação de instalações físicas, 
aquisição de equipamentos e capacitação de servidores. Enquanto 
as ações de Saúde estão voltadas para a baixa complexidade, aten-
ção à saúde de base, como vacinação, realização da escovação orien-
tada, prevenção de cárie, treinamentos e capacitações etc.

Na área da Renda, as metas estão dispostas para a capacitação 
e execução de cursos para empreendedores agroindustriais, estudos 
e pesquisas sobre matérias-primas e implantação de agroindústrias, 
dentre outros. Dos setores contidos no Plano, pode-se perceber que 
a Renda foi a que apresentou maior articulação com a política de 
diretrizes estratégicas relacionadas nos programas propostos, po-
rém não demonstrou efi cácia, o que levou o Estado ao atraso no 
pagamento dos servidores e fornecedores. Na análise da situação 
Institucional (Anexo I) do PPA 2000-2003, foi possível identifi car 
algumas razões que apontaram para essa situação do Estado, no fi -
nal do exercício do PPA 1992-1995.

Paralelamente, verifi cavam-se abusos e privilégios em algu-
mas áreas do funcionalismo público, enquanto a infraestru-
tura econômica, a educação, a saúde e a segurança pública 
encontravam-se num fraco processo de deterioração (PPA, 
2000-2003, p. 11).
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Diante da referida situação foi adotada uma política de estra-
tégias direcionadas para contenção de gastos nas áreas sociais vi-
sando à diminuição do quadro de pessoal, proposta no Programa 
de Demissão Voluntária (PDV), implementado pela Lei nº 4.865, 
de 08/10/96 e regulamentado pelo Decreto nº 9.589, de 18/10/96. 
O objetivo era desligar 11.550 funcionários e, além dessas medi-
das, foram adotados o gerenciamento da dívida, o controle da folha 
de pagamento, com o programa caça-fantasma, a modernização do 
sistema contábil e o início do processo de privatizações do Banco do 
Estado e Centrais Elétricas do Piauí S/A (CEPISA), sendo que essa 
foi federalizada com a incorporação à Eletrobras-PI e privatizada 
duas décadas depois, em 2018.

Todas essas medidas voltadas para a redução de despesas e 
aumento da receita foram elaboradas pela Secretaria de Planeja-
mento do Estado (SEPLAN), através do documento denominado 
“Pontos de Ajuste” com a orientação do Instituto Interamericano de 
Cooperação para a Agricultura (IICA). O Projeto de Cooperação 
Técnica entre SEPLAN e IICA constituiu uma exigência do Ban-
co Mundial e do Tesouro Nacional para conceder o empréstimo 
ao Estado. Desse modo, além das medidas de redução de gastos já 
citadas, o subcomponente do empréstimo determinava o fi nancia-
mento para outras atividades:

O subcomponente incorporado (Assistência Técnica) fi nan-
cia, dentre outros itens, os dispêndios com consultores, trei-
namentos, viagens de estudo, seminário de sensibilização, e 
equipamentos. Todas as ações fi nanciadas pelo subcompo-
nente ligam-se diretamente a objetivos e metas de reequilí-
brio das fi nanças estaduais (PPA, 2000-2003, p.12).

Nesse contexto, no fi nal do ano de 1995, foi elaborado o PPA 
1996-1999, seguindo as orientações sobre as medidas a serem adota-
das e o desenvolvimento dos processos de capacitação dos técnicos. 
Dessa forma, esse Plano apresenta uma estrutura mais consistente 
no que se refere à disposição de diretrizes dos setores da Educação 
e estabelece a necessidade de priorizar a universalização do ensino 
fundamental; erradicar progressivamente o analfabetismo; ampliar 
o atendimento pré-escolar; democratizar a escola pública e valorizar 
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o profi ssional da Educação; expandir o parque escolar; implementar 
o sistema de avaliação do ensino fundamental; avaliar e executar a 
proposta curricular do ensino fundamental e educação de jovens e 
adultos; implantar os conselhos escolares em todas as escolas do Es-
tado, dentre outras. O Plano também estabelece como prioridades 
da Educação a redução, em 10%, do analfabetismo entre jovens e 
adultos, no prazo de quatro anos.

Na Segurança Pública aparece como prioridade a melhoria 
do seu aparelho de funcionamento, contudo, pode-se dizer que não 
se observa um avanço signifi cativo na disposição de diretrizes e 
ampliação de metas e ações nesse setor. Na Saúde, verifi cam-se as 
ações preventivas e de descentralização dos serviços básicos 

envolvendo a construção, ampliação e recuperação dos 
hospitais, centros de saúde e laboratórios e corpo técni-
co para atendimento adequado à população. (PPA, 1996- 
1999, p.48). 

Em relação à Renda, a prioridade é ampliar a oferta de em-
prego, aumentar a renda per capita e o Produto Interno Bruto (PIB).

As referidas prioridades que constam no Anexo III, detalhadas 
por programa e subprograma apresentam distorções com relação às 
entidades ou órgãos executores. Esse fato foi observado na Fundação 
de Apoio ao Desenvolvimento da Educação do Piauí (FUNDEP) que 
tem como ação a melhoria da produção e veiculação de programas 
educacionais e socioculturais, dentro do Programa de Telecomuni-
cações. Foi observado, também, que todas as diretrizes propostas 
para a Secretaria de Educação estão resumidas nos programas deno-
minados administração com reequipamento e implantação de pro-
grama de TV e construção, ampliação, adaptação e reequipamento 
de unidades escolares, complementado pelo subprograma erradica-
ção do analfabetismo, através do Projeto Nordeste. Essas situações 
caracterizam a desarticulação das diretrizes e prioridades propostas, 
tendo em vista que as ações deveriam privilegiar a democratização 
da escola pública e valorização profi ssional da Educação; implemen-
tação do sistema de avaliação do ensino fundamental; avaliação e 
execução da proposta curricular do ensino fundamental e educação 
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de jovens e adultos; implantação dos conselhos escolares em todas as 
escolas do Estado, dentre outras.

Já com relação à Renda, as ações são executadas em diferen-
tes órgãos apresentando resultados que não podem ser averiguados 
com clareza. O que realmente é defi nido como metas e prioridades 
específi cas para Renda não pode ser mensurado sem estar vincula-
do a um órgão específi co, porém, as ações apresentadas podem ser 
compreendidas como um indicativo de incremento da renda. Com 
relação a isso, pode-se observar a Superintendência de Desenvol-
vimento do Extremo-Sul (SUDEX), com o Programa de Desenvol-
vimento dos Cerrados; a Secretaria de Indústria e Comércio (SIC) 
na construção de instalações de ofi cinas de artesanato e, ainda, o 
subprograma de empreendimentos turísticos da Empresa de Turis-
mo do Piauí S/A (PIEMTUR).

Na Segurança, o Plano apresenta um único programa para 
a Polícia Militar, denominado de Segurança Pública e aponta três 
subprogramas: policiamento, treinamento e edifi cações, cada um 
destes contendo, respectivamente, apenas uma ação, a de reequipa-
mento da Polícia Militar, treinamento e edifi cações públicas.

Diante dessas constatações foram observados avanços nas 
propostas deste PPA em relação ao anterior e, percebeu-se, tam-
bém, uma desarticulação no processo de organização da compo-
sição do documento. A situação posta contribuiu para o compro-
metimento da efetividade das ações propostas, apesar dos avanços 
alcançados com as medidas de redução de gastos, que conduziu a 
adesão de 8.538 ao PDV, um total de 1.000 desligamentos de funcio-
nários por inquérito administrativo no Programa “Caça-Fantasma” 
e o crescimento da arrecadação nos anos de 1996 a 1997. Tais ações 
foram orientadas pela Assessoria Técnica do IICA, tendo em vista 
que o governo não conseguiu cumprir a maioria das metas, princi-
palmente nesses setores específi cos. 

Apesar de o Plano, em evidência, ainda manter uma estrutura 
tímida com relação ao planejamento estratégico, percebeu-se um 
avanço quando o documento sugere, no Anexo V, mecanismos de 
acompanhamento, gerência e avaliação. Tais ações seriam realiza-
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das pela SEPLAN, responsável por analisar os resultados através dos 
relatórios trimestrais elaborados e enviados pelas gerências setoriais 
instituídas nas demais secretarias ou órgãos de implementação do 
Plano. Dessa forma, é importante ressaltar que 

os elementos e informações colhidos no exercício do contro-
le (acompanhamento e avaliação) subsidiarão não só a toma-
da de decisões por parte dos administradores, mas, também, 
o eventual processo de revisão do próprio Plano (PPA 1996-
1999, p.129).

Na análise do PPA 2000 a 2003, foi identifi cada uma signi-
fi cativa organização dos documentos que compõem o Plano, den-
tre eles, um conjunto de anexos com detalhamento das estratégias, 
objetivos e metas a serem alcançadas, articuladas ao orçamento e 
às prioridades. No documento, tais anexos encontram-se assim dis-
criminados: metas macroeconômicas e sociais (Anexo II), progra-
mas, metas e recursos (Anexo III), programas fi nalísticos por fontes 
(Anexo IV), mecanismo de acompanhamento, gerência e avaliação 
(Anexo V), fi nanciamento do plano (Anexo VI), áreas-programa 
(Anexo VII).

O PPA, em referência, mesmo sendo constituído por macro-
diretrizes (macrossetores) semelhantes àquelas adotadas nos pla-
nos anteriores apresenta um maior detalhamento dos programas e 
ações a serem executados pelo órgão e pela unidade regional (área- 
programa). Esta forma de organização contribui para uma melhor 
compreensão do processo de execução do Plano, embora tenha sido 
observado que secretarias executam ações, cuja natureza está ligada 
a outro órgão específi co, a exemplo do que acontece com a seguran-
ça pública, no órgão Polícia Militar, conforme mostra o Quadro 1.

A partir do quadro, demonstrado no Anexo III, observa-se a 
desarticulação entre os programas e as ações propostas por órgãos 
e setores, onde o programa Apoio Administrativo tem como ação 
Coordenação-Geral. Com a referida nomenclatura não fi ca claro o 
caráter da ação, não sendo possível identifi car seu escopo, abran-
gência e impacto. Tais situações são encontradas na disposição dos 
programas de todos os setores e órgãos desse Plano. 
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Quadro 1 – Programas e ações do órgão Polícia Militar

1 Essa denominação é de atribuição da equipe de elaboração do estudo. 

Fonte: PPA 2000-2003, Anexo III. 

Outro exemplo de planejamento setorial no planejamento 
pode ser visto no Quadro 1, no item “Operacionalização de Unida-
des Produtivas de Roupas e Alimentos”, cuja ação não é compatível 
com a função da Polícia Militar, uma vez que se vincula mais dire-
tamente aos órgãos responsáveis pela geração de emprego e renda.

Neste PPA percebe-se a recorrência de situações que repre-
sentam desvio de função quanto à proposição e execução de pro-
gramas. A Secretaria de Justiça e Cidadania, por exemplo, defi ne 
um programa denominado Edifi cações Públicas que apresenta uma 
única ação – Construção de uma Penitenciária Federal, contudo, 
essa ação deveria estar vinculada à Secretaria de Obras e Serviços 
Públicos. Diante dessa realidade é consensual, entre os autores, clas-
sifi car o período compreendido entre 1992-2003 de fase de planeja-
mento setorial.1 

Neste período o Plano priorizou, para a educação básica, ca-
pacitação de recursos humanos e adequação da rede física, visando 
promover a universalização do ensino fundamental, diretriz pro-
posta desde o início da década de 1990. 

No que concerne ao ensino superior, o Plano apresenta so-
mente três programas: Apoio Administrativo, Melhoria e Acompa-
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nhamento do Ensino e Radiodifusão, e o último apresenta a ação 
Telecomunicações que, embora pareça não estar em sintonia com as 
atribuições diretas do órgão, entende-se que essa ação tem relação 
direta com a proposta do programa em evidência por ser um instru-
mento que leva a informação aos discentes, o que é justifi cado pela 
criação do Centro de Teleducação (CETEL).

Apesar da necessidade de ajuste técnico no PPA 2000-2003, 
observa-se um avanço em relação à proposta de expansão dos cur-
sos de graduação superior da Universidade Estadual do Piauí (UES-
PI). Em 2000, foram oferecidas 8.980 vagas em cursos regulares e 
especiais como: sequencial, no turnão, pré-matutino, dentre outros. 
Uma política de expansão foi efetivada desde a criação da Funda-
ção Universidade Estadual do Piauí (FUESPI) e regulamentada pelo 
Decreto nº 9.430, de dezembro de 1995. No ano de 2003, a UESPI 
realizou parcerias com 220 prefeituras no Piauí, 18 no Maranhão e 
oito na Bahia, garantindo o funcionamento de 13 cursos de licen-
ciatura em 67 municípios. 

O Programa Emprego e Renda é uma proposta da Secretaria 
do Trabalho e Ação Comunitária e traz um conjunto de ações que 
aponta para a promoção do bem-estar social, dentre as quais estão: 
educação profi ssional tecnológica, construção de sistema de abaste-
cimento de água e unidades sanitárias rurais, programa estadual de 
saneamento rural, qualifi cação profi ssional e educação profi ssional 
e tecnológica, dentre outros. Nota-se que existem ações que não são 
compatíveis com a natureza do programa em referência, embora 
tenha relação com a função do órgão executor. 

De forma geral, a fase de planejamento setorial constituída 
pelos PPAs 1992-1995, 1996-1999, 2000-2003, apresenta uma po-
lítica de planejamento que ainda aponta uma proximidade dos 
Orçamentos Plurianuais de Investimentos, Planos de Desenvolvi-
mento, Planos de Governo ou Diretrizes Gerais de Governo, que 
foram apontados na edição especial “60 Anos de Planejamento” da 
Carta CEPRO, v.28, n.2, 2016. Nestes Planos não estão evidenciados 
a participação popular na elaboração do planejamento, na criação 
das políticas públicas e na execução das ações propostas. Por tudo, 
essa fase recebe a denominação de planejamento setorial. 
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2 Este PPA teve uma edição revisada para o período de 1993-1995.

Plano Plurianual – PPA 1992-19952

Elaborado na gestão do governador Antônio de Almendra 
Freitas Neto, o PPA 1992-1995 está articulado com o Plano de De-
senvolvimento Integrado do Piauí, o último planejamento macro-
elaborado e, também, com Planos e Programas Nacionais e Regio-
nais. Tem como estratégia de desenvolvimento a reconstrução do 
Estado e investimentos na infraestrutura econômica para alavancar 
a atividade agroindustrial.

A estrutura do documento em referência traz, inicialmente, a 
Mensagem do Governador e o texto da Lei nº 4.445, de 05 de dezem-
bro de 1991, que dispõe sobre o PPA 1992-1995. O referido docu-
mento apresenta em seu Anexo I – Diagnóstico macroeconômico, 
estratégia que estabelece as bases para a integração e a determina-
ção dos projetos prioritários entre os vários programas setoriais e 
os objetivos que se pretende alcançar; Anexo II – Demonstrativos 
consolidados dos investimentos por entidade, área-programa e po-
líticas setoriais; Anexo III – Diretrizes, objetivos e metas setoriais 
desdobradas em nível regional e as estimativas de recursos. 

A metodologia utilizada para a elaboração deste PPA toma 
como base oito AP e cinco grandes objetivos. Cada AP é consti-
tuída por um conjunto de municípios, mas nesta versão não estão 
disponíveis os aglomerados de municípios correspondentes de cada 
área- programa, como descrito a seguir:

AP 1 – Aglomerado Industrial e Agroindustrial de Teresina;
AP 2 – Rios Longá e Baixo Parnaíba;
AP 3 – Serras das Cangalhas e Grande;
AP 4 – Rios Canindé e Guaribas;
AP 5 – Serras de Bom Jesus do Gurgueia e Araripe;
AP 6 – Chapada das Mangabeiras;
AP 7 – Tabuleiros do Sudoeste Piauiense;
AP 8 – Complexo Agroindustrial do Gurgueia. 
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Este documento estabelece intervenções em áreas historica-
mente caracterizadas como sendo de exigência da atuação estatal, 
tais como: saúde, educação, segurança, saneamento e infraestrutura 
econômica. E, para além dessas intervenções foram apontados qua-
tro programas prioritários, a saber:

1. Programa de Desenvolvimento para os Cerrados (polo 
agroindustrial);
2. Programa de Desenvolvimento do Semiárido (polo agroin-
dustrial);
3. Programa de Desenvolvimento da Irrigação; e
4. Programa de Desenvolvimento da Agroindústria.

Desse modo, a seguir, serão discriminados nos quadros-sínte-
se 2, 3, 4 e 5 os programas relacionados ao Desenvolvimento Social: 
Educação, Saúde, Segurança Pública e ao Desenvolvimento Econô-
mico: Emprego e Renda, contidos no documento. 
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Plano Plurianual – PPA 1996-1999

Este PPA foi elaborado na gestão do governador Francisco de 
Assis Moraes Souza, e foi antecedido por um plano emergencial de 
1995, que visava ao equilíbrio das contas e melhoria dos serviços 
essenciais, em específi co, a geração de emprego e renda, diante do 
contexto de crise em nível nacional.

A estrutura do documento em referência traz, inicialmente, a 
Mensagem do Governador e o texto da Lei nº 4.815, de 29 de dezem-
bro de 1995. Em seguida, apresenta os anexos: I – Situação Atual; II 
– Objetivos, Diretrizes, Estratégias e Prioridades; III – Detalhamento 
da Programação; IV – Financiamento do Plano; V – Mecanismos de 
Acompanhamento, Gerência e Avaliação; e VI – Áreas-Programa.

A metodologia utilizada para a elaboração deste PPA toma 
como base oito Áreas-Programa e cinco grandes objetivos. Cada AP 
é constituída por um conjunto de municípios, como é demonstrado 
a seguir:

AP 1 – Aglomerado Industrial e Agroindustrial de Teresina, 
com abrangência dos seguintes municípios: Altos, Benediti-
nos, Coivaras, Demerval Lobão, José de Freitas, Monsenhor 
Gil, União e Teresina; 
AP 2 – Rios Longá e Baixo Parnaíba, composta pelos muni-
cípios de Alto Longá, Barras, Batalha, Brasileira, Bom Prin-
cípio, Buriti dos Lopes, Cabeceiras do Piauí, Campo Maior, 
Capitão de Campos, Esperantina, Joaquim Pires, Lagoa Ale-
gre, Luís Correia, Luzilândia, Matias Olímpio, Miguel Alves, 
Nossa Senhora dos Remédios, Parnaíba, Piripiri, Porto, São 
João da Serra e Sigefredo Pacheco; 
AP 3 – Serra das Cangalhas e Grande, com os seguintes muni-
cípios, Buriti dos Montes, Castelo do Piauí, Cocal, Domingos 
Mourão, Pedro II, Piracuruca, São José do Divino e São Mi-
guel do Tapuio; 
AP 4 – Rios Canindé e Guaribas/Picos: Água Branca, Agri-
colândia, Alagoinha do Piauí, Alegrete do Piauí, Amaran-
te, Angical do Piauí, Arraial, Aroazes, Barro Duro, Bocaina, 
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Caldeirão Grande do Piauí, Colônia do Piauí, Dom Expedi-
to Lopes, Elesbão Veloso, Francisco Ayres, Francisco Santos, 
Francinópolis, Fronteiras, Hugo Napoleão, Inhuma, Ipiranga 
do Piauí, Itainópolis, Jaicós, Jardim do Mulato, Marcolândia, 
Miguel Leão, Monsenhor Hipólito, Novo Oriente do Piauí, 
Oeiras, Padre Marcos, Palmeirais, Passagem Franca do Piauí, 
Patos do Piauí, Picos, Pimenteiras, Pio IX, Prata do Piauí, 
Regeneração, Santa Cruz dos Milagres, Santa Cruz do Piauí, 
Santana do Piauí, Santa Rosa do Piauí, Santo Antonio de Lis-
boa, Santo Inácio do Piauí, São Félix do Piauí, São Gonçalo do 
Piauí, São João da Canabrava, São José do Piauí, São Julião, 
São Pedro do Piauí, Simões, Valença do Piauí e Várzea Grande; 
AP 5 – Serras de Bom Jesus do Gurgueia e Araripe, com os 
municípios de Anísio de Abreu, Bonfi m do Piauí, Campinas 
do Piauí, Canto do Buriti, Caracol, Conceição do Canindé, 
Coronel José Dias, Dirceu Arcoverde, Dom Inocêncio, Fartura 
do Piauí, Isaías Coelho, Jacobina do Piauí, Lagoa do Barro do 
Piauí, Paes Landim, Paulistana, Queimada Nova, São Braz do 
Piauí, São João do Piauí, São Lourenço do Piauí, São Raimundo 
Nonato, Simplício Mendes, Socorro do Piauí e Várzea Branca; 
AP 6 – Chapada das Mangabeiras: Avelino Lopes, Barreiras 
do Piauí, Corrente, Cristalândia do Piauí, Curimatá, Gilbués, 
Monte Alegre do Piauí e Parnaguá; 
AP 7 – Tabuleiros do Sudoeste Piauiense: Baixa Grande do 
Ribeiro, Ribeiro Gonçalves, Santa Filomena e Uruçuí; 
AP 8 – Complexo Agroindustrial do Gurgueia/Floriano: An-
tônio Almeida, Bertolínia, Bom Jesus, Canavieira, Colônia do 
Gurgueia, Cristino Castro, Eliseu Martins, Flores do Piauí, 
Floriano, Guadalupe, Itaueira, Jerumenha, Landri Sales, Ma-
noel Emídio, Marcos Parente, Nazaré do Piauí, Palmeira do 
Piauí, Redenção do Gurgueia, Rio Grande do Piauí, Santa 
Luz, São Francisco do Piauí e São José do Peixe (total de 148 
municípios). 

Os grandes objetivos demonstrados neste PPA são os seguintes: 

1 Implementação da primeira etapa do Programa Especial de 
Irrigação;
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2 Desenvolvimento dos cerrados;
3 Desenvolvimento do turismo;
4 Reestruturação do setor social; e
5 Reforma do Estado.

O diferencial deste documento é a previsão de processo de 
monitoramento e avaliação das ações, uma tendência nos instru-
mentos de planejamento, nas diversas esferas, indispensável para 
acompanhamento do alcance dos objetivos previstos. Isso requer o 
estabelecimento de um sistema de planejamento executado pela Se-
cretaria de Planejamento do Estado do Piauí e esse processo pode-
ria ser realizado por meio de relatórios trimestrais, acontecendo de 
forma descentralizada com a criação dentro das diversas secretarias 
e órgãos de mecanismos de monitoramento, que poderia ocasionar 
eventuais revisões do PPA.

Nos quadros 6, 7, 8 e 9 são apresentados os programas, as 
ações, as áreas-programa e os órgãos vinculados às setoriais: Edu-
cação, Saúde, Emprego e Renda, Segurança Pública e Justiça. 
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Plano Plurianual – PPA 2000-2003

Elaborado na gestão do governador Francisco de Assis Mo-
raes Souza, o PPA 2000-2003 traz como desafi os a melhoria de in-
dicadores sociais e o desenvolvimento econômico, com estratégias 
para o fortalecimento do mercado interno e ampliação do mercado 
externo, a ser alcançado a partir da melhoria da infraestrutura das 
estradas, comunicação, saneamento básico, principalmente, abas-
tecimento d’água com acumulação hídrica no semiárido. Avalia-se 
como avanços a reestruturação da Fundação CEPRO integrante do 
Sistema de Planejamento do Estado e que passa a ser executora do 
monitoramento e avaliação do PPA.

A estrutura do documento traz a lei, seguida do Anexo 1, com 
o Cenário Atual; o Anexo 2 apresenta as metas macroeconômicas e 
sociais; o Anexo 3 aponta os programas, metas e recursos;o Anexo 
4, os programas fi nalísticos por fonte; o Anexo 5, os mecanismos de 
acompanhamento, gerência e avaliação; o Anexo 6, o fi nanciamento 
do PPA e, por fi m, o Anexo 7, com as áreas-programa. 

Os programas elaborados foram: 

1) Administração Pública; 
2) Desenvolvimento Econômico, Agricultura, Abastecimen-
to, Irrigação; 
3) Bem-Estar Social; 
4) Educação, Cultura e Desporto; 
5) Justiça e Cidadania/ Segurança Pública; 
6) Meio ambiente. 

No PPA 2000-2003, a quantidade de áreas-programa perma-
nece a mesma, como no PPA anterior, sendo elas:

1- Aglomerado Industrial de Teresina
2- Rios Longá e Baixo Parnaíba
3- Serras das Cangalhas e Grande
4- Rio Canindé e Guaribas/Picos
5- Serras de Bom Jesus do Gurgueia e Araripe
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6- Chapada das Mangabeiras
7- Tabuleiros do Sudoeste Piauiense
8- Complexo Agroindustrial do Gurgueia/Floriano

O sistema de planejamento continua sob a responsabilidade 
da SEPLAN, articulando parcerias para cooperação, sistematização 
de informações e busca da efi cácia e efi ciência das ações. É, tam-
bém, papel desta Secretaria, coordenar a avaliação do conjunto de 
programas em relação aos objetivos e diretrizes setoriais e macro-
-objetivos do governo do Estado. 

 Nos quadros 10, 11 12 e 13 são apresentados os programas, as 
ações, as áreas-programa e os órgãos vinculados às setoriais: Educa-
ção, Saúde, Emprego e Renda, Segurança e Justiça. 
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Os programas fi nalísticos, Anexo IV (por fonte), não apre-
sentam todos os Programas do Anexo III (Programas, Metas e Re-
cursos), ou seja, são desarticulados. Há programas e ações que es-
tão propostas em alguns órgãos, mas que a fi nalidade da execução 
é mais condizente com outro, por exemplo, Programa Estadual de 
Saneamento Rural e Educação Profi ssional Tecnológica são Ações 
propostas na Secretaria do Trabalho e Ação Comunitária, mas, que 
é específi ca das Secretárias de Saúde e Educação, respectivamente. 
Isso confi gura uma desarticulação e, possivelmente, uma difi culda-
de de execução dessas ações.

2.2 Fase de Transição

A fase denominada de transição teve início em outubro do 
ano de 2003, com a elaboração do documento Cenários Regionais 
do Piauí, que apresentou uma proposta de regionalização, cujo ob-
jetivo foi promover e coordenar o processo de planejamento para o 
desenvolvimento regional sustentável do Estado do Piauí.

O Projeto Cenários Regionais do Piauí consiste numa estra-
tégia de desenvolvimento e planejamento de médio e longo 
prazos, com ênfase na atuação nos planos local e regional, 
privilegiando como instrumentos a consulta e a participação 
efetiva dos municípios e comunidades junto às quais se pre-
tende atuar (CENÁRIOS REGIONAIS DO PIAUÍ, 2003, p.2).

O referido documento buscou traçar políticas públicas apon-
tando os órgãos, programas e projetos propostos pelo governo com 
participação das 

organizações da sociedade civil e empresas privadas, median-
te um conjunto de atividades regionais capazes de estimular 
a participação e o engajamento cooperativo das diversas ins-
tituições (CENÁRIOS REGIONAIS DO PIAUÍ, 2003, p. 2).

O documento, elaborado pela SEPLAN em parceria com a 
IICA, norteou a regionalização do Piauí através da defi nição de 
quatro macrorregiões (Litoral, Meio-Norte, Semiárido e Cerra-
dos) e 11 Territórios de Desenvolvimento com seus aglomerados 
de municípios.
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Figura 1– Mapa da proposta de regionalização do Piauí em 2003

Fonte: Cenários Regionais do Piauí (2003, p.11).

A divisão macrorregional considerou as características geo-
ambientais, enquanto os Territórios de Desenvolvimento foram 
propostos considerando as vocações produtivas e as dinâmicas 



Carta CEPRO,   Teresina,   v.29,   n.2,   p.25-163,   jul./dez. 2017 91

econômicas. Já os aglomerados foram defi nidos pelos critérios de 
proximidade geográfi ca a um raio de 50 km, transações comerciais, 
utilização do sistema de saúde, educação, feiras, municípios próxi-
mos das cidades de referência dos Territórios de Desenvolvimento, 
existência de malha viária que facilite o deslocamento da população 
entre os municípios.

O PPA de 2004-2007 foi planejado e elaborado a partir de di-
retrizes do documento denominado Cenários Regionais do Piauí 
produzido no fi nal de 2003, fruto da parceria entre SEPLAN-PI e 
IICA. Dessa forma, as prioridades e estratégias foram direcionadas 
para implementação de uma política de participação da sociedade 
civil organizada e dos órgãos e entes públicos na elaboração da po-
lítica de planejamento das ações governamentais e implantação dos 
Territórios de Desenvolvimento como base de planejamento estra-
tégico para investimento e desenvolvimento econômico e social.

A publicação dos “Cenários Regionais do Piauí” foi norteador 
para a elaboração do PPA 2004-2007 e para a implementação da 
política de participação social no planejamento governamental, efe-
tivada a partir do PPA de 2008-2011, com as políticas de articulação 
territorial. O documento, em referência, apresentou um conjunto 
de metas a serem atingidas como a elaboração de planos territoriais 
e municipais de desenvolvimento sustentável, projetos de arranjos 
produtivos e comitês de gestão nos territórios.

Para o cumprimento das metas foram elaboradas estratégias 
de ação e metodologia para a construção da proposta através das 
etapas de planejamento, a partir das organizações das entidades, 
formação de grupos interdisciplinares e interinstitucionais coorde-
nados pela SEPLAN e dos grupos de trabalhos temáticos no âmbito 
das comunidades e municípios. Tais grupos elaboraram os diagnós-
ticos da realidade local para subsidiar a construção dos planos re-
gionais, a proposta do Plano Estadual de Desenvolvimento Susten-
tável e a defi nição dos orçamentos anuais.

A ênfase na atuação dos planos locais e territoriais para elen-
car os principais problemas a serem enfrentados, através de confe-
rências, fóruns e salas temáticas, implementa uma nova metodologia 
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de planejamento que amplia a participação popular no processo de 
governança pública. O esforço dessa agenda participativa visa pro-
mover e coordenar o processo de planejamento para o desenvolvi-
mento regional sustentável do Piauí (PPA, 2004-2007, Anexo I e II). 

 Nesse sentido, objetiva coordenar as iniciativas de desen-
volvimento; construir de modo participativo os eixos estratégicos 
regionais; estabelecer os Territórios de Desenvolvimento; demar-
car a presença do governo nas regiões; estreitar a relação Estado/
municípios; otimizar os recursos públicos; incrementar os arranjos 
produtivos locais; elaborar planos municipais e territoriais; imple-
mentar novas institucionalidades nas comunidades e na proposta 
de geração de emprego e renda.

A realização de 11 eventos nas principais estratégicas (Teresi-
na, Parnaíba, Floriano, Picos, São Raimundo Nonato, Oeiras, Uru-
çuí, Corrente, Esperantina, Campo Maior e Valença), em forma de 
conferência com representação de todos os municípios que fariam 
parte da unidade territorial (os aglomerados), proporcionou a ela-
boração do Plano Estadual, que através de eixos de desenvolvimento 
elencaram projetos prioritários para cada região, considerando os 
setores de Educação, Saúde, Segurança e Desenvolvimento Rural etc. 

Na Figura 2, pode-se visualizar o esquema demonstrativo da 
estratégia metodológica para implementação do processo partici-
pativo no planejamento e elaboração do Plano de Desenvolvimento 
Sustentável do Piauí.

Esse processo metodológico possibilitou a construção do Pla-
no e execução de atividades prioritárias, revisão e acompanhamento 
desse processo pela Gerência criada na SEPLAN e a Coordenação 
Executiva, na Fundação CEPRO. Essas duas estruturas burocráticas 
seriam responsáveis pelos processos de acompanhamento, através 
da análise do cumprimento dos indicadores de metas físicas e fi -
nanceiras dos diversos programas (PPA, 2004-2007, Anexo VII). A 
primeira, com responsabilidade pela estruturação do mecanismo 
de acompanhamento e a segunda, com a função de avaliação de 
processo de implementação e andamento dos programas. 
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Figura 2 – Processo Metodológico 

Fonte: PPA 2004-2007, Documento Síntese: Cenário Atual do Estado, Anexo I, p.32.

Essa estratégia metodológica de planejamento, através da ela-
boração participativa e da avaliação de processo das políticas públicas 
foi norteada pelos eixos de desenvolvimento que contém os progra-
mas prioritários com suas respectivas ações. Pode-se considerar que 
proporciona um avanço signifi cativo na estrutura do Plano, com a 
concretização de ações direcionadas aos setores específi cos por eixos.
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No PPA 2004-2007, esses programas governamentais foram 
constituídos a partir da análise dos problemas detectados e estão 
norteados por eixos de desenvolvimento que são basilares para o 
progresso de organização e execução do planejamento estratégico. 

Os setores Educação, Saúde, Segurança, Emprego e Renda 
estão estruturados da seguinte forma: Eixo 1 – Desenvolvimento 
social contempla programas voltados para os setores da Educação e 
Saúde; o Eixo 2 – Desenvolvimento econômico e geração de traba-
lho e renda direcionam programas e ações de fomento a atividade 
industrial, comércio e serviços e desenvolvimento rural e turismo; 
o Eixo 3 – Segurança para os cidadãos apresenta cinco programas 
prioritários na área da segurança pública. 

Portanto, o PPA, em referência, se confi gurou como um 
processo de transição à implementação da nova política de pla-
nejamento estratégico: o planejamento participativo que engloba 
a participação popular e a formação das unidades territoriais, os 
Territórios de Desenvolvimento. Tais unidades constituíram a base 
de planejamento e ação para o desenvolvimento regional e sua efeti-
vação se consolidou com a Lei Complementar nº 87, de 22 de 08 de 
2007, que estabeleceu o planejamento participativo territorial para 
o desenvolvimento sustentável do Estado do Piauí e outras provi-
dências, cujo anexo único corresponde à implementação das quatro 
macrorregiões e dos 11 Territórios de Desenvolvimento e seus aglo-
merados de municípios.

Nas fi guras (Eixos 1, 2, 3, 4 e 5), a seguir, são apresentados 
os eixos e os programas consolidados com a dotação orçamentária.
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Eixo 1 – Desenvolvimento Social: 

Tabela 1 – Lista de Programas Governamentais voltados à 
resolução dos problemas da área de desenvolvimento social

Fonte: PPA 2004-2007, Anexo I, p. 39.
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Eixo 2 – Desenvolvimento Econômico e Geração de Trabalho e 
Renda: 

Tabela 2 – Lista de Programas Governamentais voltados à 
resolução dos problemas da área de desenvolvimento econômico 

e geração de trabalho e renda

Fonte: PPA 2004-2007, Anexo I, p. 40.

Eixo 3 – Segurança para os Cidadãos: 

Tabela 3 – Lista de Programas Governamentais voltados à 
resolução dos problemas da área de Segurança e Justiça

Fonte: PPA 2004-2007, Anexo I, p. 40.
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Eixo 4 – Modernização Administrativa: 

Tabela 4 – Lista de Programas Governamentais voltados à 
Modernização Administrativa

Fonte: PPA 2004-2007, Anexo I, p. 40. 

Eixo 5 – Planejamento e Infraestrutura: 

Tabela 4 – Lista de Programas Governamentais voltados ao 
Planejamento e à Infraestrutura Estadual

Fonte: PPA 2004-2007, Anexo I, p. 40. 

 Na seção seguinte, apresenta-se um maior detalhamento do 
PPA 2004-2007, conforme metodologia adotada nos anteriores. 

Plano Plurianual – PPA 2004-2007

O PPA 2004-2007 (Lei nº 5.368, de 9 de janeiro de 2004) foi 
elaborado na gestão do governador José Wellington Barroso de 
Araújo Dias e apresenta a tendência de gestão voltada à participa-
ção e à transparência, ao desenvolvimento social e econômico sus-
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tentável, com a erradicação da miséria, a modernização do Estado e 
a segurança do cidadão.

O documento apresenta, nos Anexos 1 e 2, o Cenário Atual do 
Estado; no Anexo 3, o Demonstrativo Consolidado dos Programas, 
Ações, Metas e Recursos; no Anexo 4, o Quadro Resumo das Metas 
por Programa, Ano e Território de Desenvolvimento; no Anexo 5, 
o Demonstrativo Consolidado dos Recursos dos Órgãos por Fonte; 
no Anexo 6, o Quadro-Resumo dos Investimentos Totais por Fon-
te; no Anexo 7, o Mecanismos de Acompanhamento, Gerência e 
Avaliação; no Anexo 8, a Regionalização do Estado do Piauí com os 
Territórios de Desenvolvimento. 

 Assim, foram previstos 71 programas, distribuídos em 5 eixos, 
são eles: Eixo 1 – Dimensão Social; Eixo 2 – Desenvolvimento Eco-
nômico e Geração de Trabalho e Renda; Eixo 3 – Segurança para os 
Cidadãos; Eixo 4 – Modernização Administrativa; Eixo 5 – Planeja-
mento e Infraestrutura.

Do total de recursos previstos a fi m de executar esses progra-
mas, 86,51% seriam advindos do tesouro estadual, bem como de con-
vênios com governo federal, fi nanciamentos e investimentos estatais.

A partir do PPA 2004-2007, as áreas-programa foram subs-
tituídas por Territórios de Desenvolvimento (TDs) adotadas pos-
teriormente no Plano de Ação para Desenvolvimento Integrado da 
Bacia do Rio Parnaíba – PLANAP (2006). Essa regionalização con-
sidera a sobreposição dos elementos humanos e elementos naturais 
já que a defi nição desses TDs se dá a partir da participação da so-
ciedade em seus espaços de vivência, identifi cando a necessidade de 
planejamento a médio e longo prazo em um esforço que congregou 
Estado e sociedade, que considera as potencialidades de cada uma 
dessas regiões. Assim, o Estado do Piauí passa a ter 11 áreas estraté-
gicas de implementação e sistematização de programas e ações. São 
elas: TD 1 – Planície Litorânea, com 11 municípios; TD 2 – Cocais, 
com 22 municípios; TD 3 – Carnaubais com 16 municípios; TD 
4 – Entre Rios com 31 municípios; TD 5 – Vale do Sambito com 15 
municípios; TD 6 – Vale do Rio Guaribas com 39 municípios; TD 
7 – Vale do Rio Canindé com 17 municípios; TD 8 – Serra da Capi-
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vara com 18 municípios; TD 9 – Vale dos Rios Piauí e Itaueiras com 
19 municípios; TD 10 – Tabuleiros do Alto Parnaíba, com 12 mu-
nicípios; e TD 11 – Chapada das Mangabeiras com 24 municípios.

O acompanhamento, gerência e avaliação do PPA, a partir de 
2003, passam a ser de responsabilidade da Gerência de Acompanha-
mento e Avaliação de Políticas, vinculada à Secretaria de Planeja-
mento, e a coordenação executiva fi ca a cargo da Fundação CEPRO. 
Essas passam a ser responsáveis pelo acompanhamento por meio de 
indicadores de metas físicas e fi nanceiras; pela gerência na articula-
ção de programas que abrange diversos órgãos; e no desenvolvimen-
to macro e micro de avaliação das políticas públicas estaduais.

Observou-se que no Anexo IV do PPA 2004-2007 consultado 
não aparece os programas de 52 a 64, referentes ao setor da Educa-
ção, não apresentando os Territórios de Desenvolvimento de cada 
ação. Os dados desses programas foram inseridos no Anexo III.

Nos quadros 14, 15, 16 e 17 são apresentados os programas, as 
ações, as áreas-programa e os órgãos vinculados às setoriais: Educa-
ção, Saúde, Emprego e Renda, Segurança Pública e Justiça. 
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2.3 Fase de Planejamento Participativo Territorial

Os PPAs 2008-2011, 2012-2015 e 2016-2019 apresentam tex-
tos com uma proposta de gestão governamental cíclica, que tem 
início no processo de participação da sociedade na elaboração do 
planejamento estratégico. 

A gestão deste PPA busca viabilizar resultados, a partir dos 
compromissos assumidos com a sociedade e é composto pelas eta-
pas de elaboração, implementação, monitoramento, avaliação e re-
visão. Essas etapas formam o ciclo de gestão do PPA, representado 
na Figura 3.

Figura 3 – Ciclo de gestão do PPA 2008-2011 

Fonte: PPA 2008-2011, Anexo I, p.29. 

Para a realização desse processo de gestão e avaliação dos 
Planos foram criados órgãos responsáveis pela implementação e 
monitoramento dos programas e ações, dentre eles os grupos in-
tersetoriais e os conselhos territoriais. Outro órgão que foi criado 
para subsidiar nesse processo foi o Conselho Estadual de Desen-
volvimento Sustentável, responsável pela deliberação das políticas 
públicas.
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A elaboração do planejamento estratégico, com base na LDO 
e LOA, na fase de implementação considera as demandas setoriais 
e dos órgãos, e são consolidadas no Conselho Estadual de Desen-
volvimento Sustentável, através de ações coordenadas pela SEPLAN 
para, posteriormente, serem enviadas à Assembleia Legislativa do 
Estado. Entretanto, antes de sua consolidação, a participação popu-
lar tem sido prática constante e efetiva na identifi cação das deman-
das e problemas dos Territórios de Desenvolvimento.

 A implementação dos territórios, no fi nal do ano 2007, pos-
sibilitou a construção dos PPAs posteriores partindo de uma visão 
do território, caracterizado como unidade de desenvolvimento re-
gional, onde são identifi cados os problemas, as particularidades e as 
potencialidades de cada um dos 11 territórios e seus aglomerados 
de municípios, nas quatro macrorregiões do Estado. Nessa perspec-
tiva, a Figura 4 apresenta o esquema de articulação da metodologia 
de construção do PPA 2008-2011.

Figura 4 - Bases Estratégica e Tático-Operacional do PPA 2008-2011

Fonte: PPA 2008-2011, p.25.

Ao mesmo tempo em que se verifi ca uma articulação no pro-
cesso de elaboração do planejamento estratégico, nota-se, também, a 
complexidade que vai se confi gurando o Plano. A adoção de dimen-
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sões e eixos, a implantação das unidades territoriais de desenvolvi-
mento e a participação popular, pode representar um grande desafi o 
para os gestores. O entendimento do Plano perpassa por uma visão 
sistêmica da execução dos programas e ações, compreendendo que 
esses programas compõem uma dimensão estratégia e eixos nortea-
dores e não se confi guram como uma ação isolada por setor ou órgão. 
Dessa forma, a metodologia que orienta a elaboração do PPA defi ne 
o Programa como “um elemento central de integração entre planeja-
mento, orçamento e gestão” (PPA, 2008-2011, Anexo I, p.28).

Essa forma metodológica de estruturar o PPA, considerando 
os setores que são elencados neste trabalho (Educação, Saúde, Se-
gurança e Emprego e Renda), permite examinar se os programas e 
as ações referentes a essas áreas foram distribuídos nos diversos ór-
gãos, considerando não apenas as afi nidades de execução das ações, 
mas, as dimensões e seus eixos articuladores. 

Nota-se, também, que no texto do PPA 2008-2011 consultado 
existem algumas incongruências quanto à organização das dimen-
sões e dos eixos. Os eixos 01, 02 e 03 englobam a dimensão social, os 
eixos 04 e 05 fazem parte da dimensão institucional, os eixos 06, 07 
e 08 integram a dimensão econômica e, fi nalmente, os eixos 09 e 10 
compõem a dimensão ambiental, conforme observado na Figura 5. 

Contudo, a página seguinte, do mesmo documento, discrimi-
na os eixos de acordo com as dimensões: eixos 01, 02 e 03 estão na 
dimensão social; eixos 04, 05 e 06 fazem parte da dimensão econô-
mica; eixos 07 e 08 estão na dimensão ambiental e os eixos 09 e 10 
na dimensão institucional. Vale observar que, apenas, a dimensão 
social tem os eixos correspondentes. 

Ainda no mesmo documento está disposto no item 3.2 
“Orientações de governo”, que os eixos 04, 05, 06 fazem parte da 
dimensão econômica, enquanto os eixos 07 e 08 são da dimensão 
ambiental e os eixos 09 e 10 da dimensão institucional. Pelo sentido 
das diretrizes, essa forma é a mais coerente, porque os eixos têm 
relação com as dimensões as quais eles compõem. Observa-se, tam-
bém, que mais de 50% do orçamento fi nanceiro para o PPA 2008-
2011 foi destinado à dimensão econômica. 
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Figura 5 – Organização das Diretrizes de Governo no PPA 2008-2011

Fonte: PPA 2008-2011, p.25. 

DIMENSÕES E EIXOS NORTEADORES DO PPA 2008-2011

Dimensão Social
Eixo 1 – Reduzir as Desigualdades Sociais
Eixo 2 – Fortalecer a Cidadania
Eixo 3 – Promover a Segurança Pública

Dimensão Econômica
Eixo 4 – Ampliar a Infraestrutura de Suporte ao Desenvolvi-
mento
Eixo 5 – Promover o Crescimento Econômico Diversifi cado
Eixo 6 – Estimular a Geração de Trabalho e Renda
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Dimensão Ambiental
Eixo 7 – Promover a Conservação e Uso Sustentável dos Re-
cursos Naturais
Eixo 8 – Fortalecer a Gestão Ambiental

Dimensão Institucional
Eixo 9 – Democratizar a Gestão Pública
Eixo 10 – Adotar uma Gestão Orientada para o Cidadão (mo-
dernizar a administração pública, orientando-a para o cidadão). 

Cada eixo possui um conjunto de diretrizes governamentais 
que articulam com as dimensões, as ações e as fi nalidades. Conside-
rando essas diretrizes de governo e sua estrutura de elaboração do 
planejamento estratégico, os setores da Educação, Saúde, Seguran-
ça Pública e Emprego e Renda, inseridos nesse contexto, ganharam 
notoriedade e foram sendo ampliados em suas metas e estratégias 
de ações e, principalmente, no processo de modernização da estru-
tura institucional.

O PPA 2012-2015 segue a diretriz de elaboração do planeja-
mento estratégico anterior no âmbito da disposição dos programas, 
metas e ações nos territórios. Porém, não apresenta uma estrutura 
em dimensões e eixos norteadores, tendo como foco os programas 
temáticos com seus objetivos, os indicadores e o público-alvo. 

Na estrutura do Plano é possível identifi car três diretrizes, 
sendo elas: I. Promover o desenvolvimento humano com inclusão 
social e qualidade de vida; II. Prover o Estado da infraestrutura ne-
cessária para o desenvolvimento territorial sustentável e III. Adotar 
uma gestão orientada para resultados, com foco na melhoria dos 
serviços aos cidadãos e seus desafi os setoriais. Tais diretrizes estão 
ligadas a quatro premissas: I. Planejamento participativo, com enfo-
que territorial; II. Transparência nas ações do governo; III. Efi ciên-
cia na gestão dos recursos públicos; IV. Sustentabilidade ambiental, 
e essas premissas conectam-se a uma base estratégica que apresenta 
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uma visão de futuro, pautada no desenvolvimento humano equili-
brado com igualdade de oportunidades para todos os piauienses. 
Essa forma de organização é oriunda da gestão de empresas priva-
das, a gestão focada em resultados.

Figura 6 – Base Estratégica 

Fonte: PPA 2012-2015, Anexo I, p. 24.

Nesse PPA não foram visualizadas as dimensões estratégicas, 
nem os eixos norteadores do PPA anterior, também não há clara-
mente a forma de avaliação e monitoramento das metas e ações, 
nem foi apresentada, no texto, a forma de organização participativa 
dos cidadãos na elaboração do plano. Apesar de o Plano apontar 
uma estrutura mais simplifi cada que a dos dois planos anteriores, 
nota-se que houve uma descentralização das metas através dos se-
tores da Saúde (hospitais de serviços hospitalares específi cos, HE-
MOPI, Maternidade Evangelina Rosa, Hospital Psiquiátrico Areoli-
no de Abreu etc.) e Segurança Pública (os batalhões das principais 
cidades do Estado, coordenadorias etc.).

Nesse contexto temporal, mais especifi camente em 2013, elabo-
rou-se o Plano de Desenvolvimento Econômico Sustentável do Piauí 
(Piauí 2050) que apresenta macrotendências de investimento produ-
tivo e em infraestrutura nos segmentos estratégicos. Esse Plano tem 
o objetivo de apresentar as potencialidades existentes no Piauí para 
atrair investimentos nas diferentes áreas de exploração econômica 
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e visando estabelecer parcerias Público-Privadas para a concessão 
de serviços públicos comuns, uma estratégia do mercado capitalista 
global, uma tendência neoliberal.

 No geral, o PPA 2012-2015 apresenta uma estrutura que con-
serva alguns aspectos desse processo de implementação iniciado 
em 2004 com a transição do modelo mais conservador para um 
modelo mais participativo e democrático e que a partir de 2008 foi 
consolidando sua implementação. No entanto, no PPA 2012-2015 
houve em alguns pontos substanciais, como os eixos norteadores 
e as dimensões estratégicas, uma descontinuidade do processo de 
visão sistêmica e integrada das ações e metas, comprometendo de 
certo modo o desenvolvimento desse processo de evolução no pla-
nejamento estratégico participativo, ao mesmo tempo implantando 
na sua estrutura textual, indicadores e objetivos.

O PPA 2016-2019, ainda em vigor, apresenta em sua estru-
tura a mesma forma do Plano anterior, principalmente o Anexo 
II (demonstrativo consolidado dos programas por unidade, ação, 
produto, meta e recursos fi nanceiros). Foram observadas diferenças 
nos objetivos, metas, ações e na nomenclatura de alguns programas, 
como por exemplo, o programa “Saúde de qualidade para todos” no 
PPA 2012-2015, e o “Saúde pública com acesso e qualidade para to-
dos”, no PPA 2016-2019. Os objetivos e os indicadores são também 
diferentes, o que indica que há um avanço no processo de conti-
nuidade e supõe-se que os objetivos anteriores e os seus indicado-
res foram alcançados ou mesmo tiveram novos dimensionamentos 
considerando o contexto e a conjuntura socioespacial. 

Outro indício desse processo de evolução é a estrutura do 
Anexo I (Base Estratégica) que apresenta o programa com uma 
contextualização na qual se pode perceber uma afi rmação da ne-
cessidade e importância do programa, além do público-alvo, órgãos 
envolvidos, objetivos, metas e ações estratégicas. Essa forma facilita 
o entendimento da realidade que está inserido no programa e via-
biliza compatibilizar as ações nos Territórios de Desenvolvimento.

No contexto em que o Plano vem sendo desenvolvido e exe-
cutado, algumas ações de avaliação e monitoramento das ações es-
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tão sendo desenvolvidas pelos órgãos responsáveis pela avaliação e 
monitoramento (SEPLAN e CEPRO), com o intuito de melhorar o 
processo de gestão e facilitar o entendimento do processo de exe-
cução das ações nos territórios, de forma mais integrada. Um dos 
produtos é a nota técnica que trata da “Compatibilização entre ter-
ritórios de desenvolvimento e instâncias de gestões regionais” pro-
duzidos pela Fundação CEPRO. 

Outro importante instrumento é a avaliação das políticas pú-
blicas realizada em parcerias com a SEPLAN e o IEST com o objeti-
vo de visualizar o processo de gestão do PPA, para rever a execução 
de metas e ações e aferir a efi cácia, a efi ciência e a efetividade das 
políticas públicas do governo.

Ainda nesse contexto, no ano de 2017 foi revisto as unidades 
territoriais de desenvolvimento e através de amplo debate e partici-
pação popular houve a redefi nição dos territórios através da criação 
do Território Chapada Vale do Itaim, desmembrado do Vale do Rio 
Guaribas. O cenário atual do Plano em vigor é de um processo que 
vem se construindo ao longo de um período de crise econômica, 
mas, tem se mostrado capaz de se adaptar aos desafi os encontrados 
e que tem em seu bojo a missão de uma implantação efetiva de um 
modelo de planejamento estratégico, que apesar de estar inserido 
no contexto político e ideológico de uma realidade contrastante e 
forças antagônicas, tem se mostrado robusto e coerente.

Porém, deve ser avaliado constantemente e readaptado à me-
dida que a realidade imponha suas faces e, consequentemente, re-
pense suas prioridades em relação ao contexto socioespacial que 
a sociedade está inserida, considerando a realidade econômica e a 
distribuição da riqueza para uma melhor igualdade de condições de 
vida e oportunidades aos piauienses. 

Plano Plurianual – PPA 2008-2011

O PPA 2008-2011 (Lei nº 5.714, de 26 de dezembro de 2007) 
foi revisado sendo alterados os Anexos II, III, IV e V, passando a 
vigorar com a Lei nº 5.945, de 10 de dezembro de 2009. O cenário 
é positivo do ponto de vista da destinação de recursos por parte do 
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governo federal, especialmente pelas obras do Plano de Aceleração 
do Crescimento (PAC) no Piauí, destacando os investimentos na 
área de infraestrutura.

A estrutura do documento apresenta a Mensagem do Gover-
nador, a lei aprovada pelo Legislativo, visão de futuro, a contextua-
lização socioeconômica do Piauí, a metodologia de construção do 
PPA e os anexos. No Anexo I, apresenta-se a base estratégica do 
PPA; no Anexo II, o Demonstrativo Consolidado dos Programas 
por Unidade, Ação, Meta e Recursos Financeiros; no Anexo III, as 
Metas Físicas Anuais por Programa, Ação e Território de Desenvol-
vimento; no Anexo IV, apresenta-se o Demonstrativo Consolidado 
dos Recursos Financeiros por Unidade, Programa e Fonte; no Ane-
xo V, o Quadro-Resumo das Aplicações por Ano e Fonte de Recur-
sos; e no Anexo VI, o Demonstrativo das Ações não Orçamentárias.

Neste PPA constam 63 programas, agrupados em cinco di-
mensões: dimensão institucional, dimensão social, dimensão eco-
nômica, dimensão ambiental e de natureza especial (previdência 
do servidor, formação do patrimônio do servidor – PASEP, dívida 
interna, dívida externa, reserva de contingência). Com relação aos 
Territórios do Desenvolvimento (TDs), a quantidade permanece 
sem modifi cações, conforme aponta a Figura 7.

Quanto ao sistema de monitoramento e avaliação, continua a 
cargo da SEPLAN em articulação com os órgãos setoriais com uma 
metodologia voltada para a mensuração dos resultados.

Esse documento também teve a participação efetiva da popu-
lação na sua elaboração por meio de 11 Fóruns, um em cada TD. Os 
participantes divididos em grupos temáticos analisaram propostas 
e sugeriram modifi cações,analisadas em suas consistências e en-
quadramentos. A Figura 8 demonstra a participação popular por 
TD e município-sede nos Fóruns de Desenvolvimento do Estado 
do Piauí (2007).
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Figura 7 – Divisão Territorial do Estado do Piauí – 2007 

Fonte: PPA 2008-2011, Anexo I, p. 22.

Figura 8 – Participação Popular nos Fóruns de 
Desenvolvimento do Estado do Piauí – 2007 

Fonte: PPA 2008-2011, Anexo I, p. 24.

O PPA 2008-2011 discrimina os programas de acordo com as 
dimensões e propõe ações considerando os eixos norteadores.
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Quadro 18 – Organização dos Programas, por Dimensão, 
no PPA 2008-2011

DIMENSÃO INSTITUCIONAL

01 Processo legislativo

02 Fiscalização fi nanceira e orçamentária externa

03 Processo judiciário

04 Apoio administrativo

05 Modernização administrativa

06 Transparência para o cidadão

07 Qualifi cação e valorização do servidor

08 Planejamento para o desenvolvimento sustentável

09 Monitoramento e avaliação de políticas públicas

10 Fortalecimento das relações institucionais

11 Gestão fi scal efi ciente

12 Assistência à saúde do servidor

14 Desenvolvimento de tecnologias da informação 

DIMENSÃO SOCIAL

15 Universalização do acesso à educação básica

16 Qualifi cação da educação básica

17 Educação profi ssional

18 Universidade de qualidade para todos

19 Democratização da cultura e da produção artística

20 Valorização do patrimônio cultural material e imaterial

21 Desenvolvimento do esporte e lazer

22 Fortalecimento da capacidade institucional e da gestão do SUS

23 Fortalecimento da atenção integral em saúde

24 Vigilâncias em saúde
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25 Proteção social básica

26 Proteção social especial

27 Fortalecimento do sistema único da assistência social

28 Direitos humanos, direito de todos

29 Desenvolvimento comunitário

30 Segurança alimentar e nutricional

31 Inclusão e acessibilidade às pessoas com defi ciências

32 Prevenção e combate à violência

33 Melhoria do sistema prisional

34 Prevenção e ação para emergências e desastres 

DIMENSÃO ECONÔMICA

35 Habitar Piauí

36 Infraestrutura e logística para o desenvolvimento

37 Saneamento é qualidade de vida

38 Desenvolvimento dos transportes e integração multimodal

39 Integração da rede rodoviária

40 Desenvolvimento do turismo sustentável

41 Incentivo à exportação

42 Desenvolvimento empresarial e incentivo ao empreendedorismo

43 Intermediação e qualifi cação profi ssional

44 Fortalecimento dos arranjos produtivos

45 Diversifi cação das fontes de energia

46 Incentivo à ciência e tecnologia

47 Metrologia legal

48 Assistência técnica e extensão rural

49 Desenvolvimento da agricultura familiar

50 Incentivo ao agronegócio

51 Incentivo à criação de rebanhos
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52 Defesa animal e vegetal

53 Convivência com o semiárido

54 Regularização fundiária e viabilização econômica dos assenta-
mentos

DIMENSÃO AMBIENTAL

55 Gestão integrada do meio ambiente

56 Educação ambiental

57 Uso sustentável dos recursos naturais

58 Recuperação de áreas degradadas e combate à desertifi cação

59 Proágua

NATUREZA ESPECIAL

13 Previdência do servidor

60 Formação do patrimônio do servidor – PASEP

61 Dívida interna

62 Dívida externa

99 Reserva de contingência

Fonte: PPA 2008-2011, Anexo I, p. 26-28.

Nos quadros 19, 20, 21 e 22 são aprsentados os programas, as 
ações, as áreas-programa e os órgãos vinculados às setoriais: Educa-
ção, Saúde, Emprego e Renda, Segurança Pública e Justiça. 
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Plano Plurianual – PPA 2012-2015 

O PPA 2012-2015 (Lei nº 6.158, de 05 de janeiro de 2012) 
foi intitulado de “O Piauí que Queremos”, elaborado na gestão do 
governador Wilson Nunes Martins e tem como visão de futuro o 
“Desenvolvimento humano equilibrado com igualdade de oportu-
nidades para todos os piauienses”. O cenário é otimista consideran-
do indicadores econômicos em ascensão como o PIB e a balança 
comercial positiva. 

As seções do documento são: A Mensagem do Governador; o 
texto da Lei nº 6.154, de 05 de janeiro de 2012; “A visão de futuro”; 
uma seção intitulada “otimismo com a economia piauiense: temos 
um futuro promissor”; a base estratégica com as premissas do plano 
e as diretrizes de governo; programas de governo; PPA em número 
e, por fi m, a equipe de governo e da Secretaria de Estado do Pla-
nejamento. O Anexo I traz a Base Estratégica de forma detalhada; 
o Anexo II, os Programas por Unidade, Ação, Metas e Recursos;o 
Anexo III, as Metas Físicas por Programa, Ação e Território; o Ane-
xo IV, os Recursos Financeiros por Unidade, Programa e Fonte; e o 
Anexo V, o Resumo das Aplicações. 

As ações são organizadas por programas temáticos, acom-
panhados de ações e produtos. O programa relativo à Educação é 
“Educação, Cidadania e Desenvolvimento”; à Saúde foi elaborado 
o programa “Saúde de Qualidade para Todos”; no que se refere 
ao Desenvolvimento Econômico foram elaborados os programas 
“Piauí Empreendedor” e “Trabalho e Renda”; no que diz respeito à 
Segurança os programas são “Enfrentamento às diversas formas de 
violência, ao crack e outras drogas” e “Segurança no Trânsito”, e, por 
último, o de “Ciência, Tecnologia e Inovação”.

Quanto ao monitoramento e avaliação, a SEPLAN continua 
sendo a responsável pelo sistema, no entanto, a partir desse plano 
tem autonomia para defi nir os prazos, as diretrizes e as orientações 
técnicas complementares para a gestão do PPA 2012‐2015, visando 
ao aperfeiçoamento dos mecanismos de implementação e integra-
ção das políticas públicas; dos critérios de regionalização; e dos me-
canismos de monitoramento, avaliação e revisão deste PPA. 
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Nos quadros 23, 24, 25 e 26 são apresentados os programas, as 
ações, as áreas-programa e os órgãos vinculados às setoriais: Educa-
ção, Saúde, Emprego e Renda, Segurança Pública e Justiça.
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Plano Plurianual – PPA 2016-2019

Elaborado na gestão do governador José Wellington Barroso 
de Araújo Dias, o PPA 2016-2019 (Lei nº 6.751, de 29 de dezembro 
de 2015) tem como visão de futuro o “Desenvolvimento Econômi-
co com Equidade Social, Segurança e Sustentabilidade”. A estrutura 
apresenta, inicialmente, a Mensagem do Governador, seguida do 
texto da Lei nº 6.751, de 29 de dezembro de 2015, e do perfi l socioe-
conômico do Piauí. Traz, ainda, como novidade uma seção dedica-
da à metodologia, baseada na participação popular dos Territórios 
de Desenvolvimento; posteriormente, a base estratégica com visão 
de futuro, premissas, diretrizes e desafi os, programas, contextuali-
zação, objetivos, metas, público-alvo, ações estratégicas e o PPA em 
Números; por fi m, a equipe de governo, da Secretaria Estadual de 
Planejamento e de elaboração. 

Integram o PPA 2016-2019 os seguintes anexos: I – base es-
tratégica; II – demonstrativo consolidado dos programas por uni-
dade, ação, produto, meta e recursos fi nanceiros; III – metas físicas 
por programa, ação, produto e Território de Desenvolvimento; IV 
– demonstrativo consolidado dos recursos fi nanceiros por unida-
de, programa e fonte; e V – quadro-resumo das aplicações por ori-
gem de recursos. A elaboração foi participativa e segundo os dados 
contidos na base estratégica, Anexo I, do PPA 2016-2019, o Piauí 
(2015) contou com a participação de:

1.751 participantes diretos, num total de 39 ofi cinas, com 
técnicos do Estado e de instituições federais e municipais 
e representantes da sociedade civil organizada de todos os 
segmentos. Dos 224 municípios do Estado do Piauí, 173 en-
viaram representações para as plenárias, sendo 72 prefeitos, 
120 vice-prefeitos, 87 vereadores e 868 representantes da 
sociedade civil. Nas ofi cinas setoriais, realizadas na capital, 
Teresina, participaram: 73 órgãos do governo estadual, 23 
do governo federal e 14 instituições da sociedade civil (PPA 
2016-2019, Anexo I, p. 18).

A SEPLAN continua responsável pelo monitoramento das 
ações e avaliação das metas tendo a colaboração de outros órgãos, 
assim como no PPA 2012-2015.



Carta CEPRO,   Teresina,   v.29,   n.2,   p.25-163,   jul./dez. 2017 149

Nos quadros 27, 28, 29 e 30 são apresentados os programas, as 
ações, as áreas-programa e os órgãos vinculados às setoriais: Educa-
ção, Saúde, Emprego e Renda, Segurança Pública e Justiça.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os Planos Plurianuais são instrumentos de gestão indispensá-
veis na tomada de decisão governamental, tendo em vista que dire-
cionam ações prioritárias de planejamento e execução, no decurso 
dos quatro anos de implementação. Embora, tais ações apresentem 
limitações, levando em consideração que são pensadas para um ho-
rizonte de quatro anos, é possível identifi car avanços em todos os 
documentos no que diz respeito aos indicadores gerais, mesmo em 
cenários desfavoráveis para o Piauí.

   Nessa perspectiva, foi observado a necessidade de um aper-
feiçoamento dos mecanismos de monitoramento e avaliação dos 
programas e ações propostos nos planos plurianuais, uma vez que 
tais mecanismos contribuem para uma gestão mais efetiva do ponto 
de vista de sua execução.

As perspectivas de trabalhos, nessa linha, apontam para a ne-
cessidade de avaliar os indicadores gerais e específi cos de cada pla-
no, com o intuito de mensurar o desempenho dos programas e, en-
fi m, obter os resultados concretos da efi ciência das ações previstas.

Repensar as estratégias é reconduzir as oportunidades rumo 
ao desenvolvimento que envolve todas as dimensões da realidade 
social.  O PPA está a serviço da sociedade plural e democrática e se 
constitui como um instrumento político de efetivação dos direitos 
dos cidadãos que, a cada quatro anos, se renova e abre possibilida-
des para uma sociedade mais justa e igualitária.  
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